
LEI N' 492/95 DE 06 DE JULHO DE 1995. 
, ,  "' ' . 

- . 
11 Dispoe sobre as diretr;izes orçamentarias 

. . ' 

• 

para 

o exercicio de 1996 e da outras providencias'' 

. ' 

JOSE SIDNEY TROMBINI, Prefeito Municipal da Estan 
• 

eia Balnearia de Caraguatatuba, usando das atri -

buiçÕes que lhe são conferidas por Lei, FAZ saber 
' 

que a Gamara Municipal aprovou e ele sanciona e 

promulga a seguinte Lei : 

Art. 1º - A elaboração da proposta 
• 

orçamentaria ,. 
para o exercício de 1996, abrangerá os Poderes Legislativo e Exe 

cutivo, de acordo com as diretrizes aqui estabelecidas. 

Art. 2º - A elaboração da proposta 
• • • 

• 

orçamentaria 

do Município para o exercício de 1996, obedecera as seguintes di 

retrizes geiais, sem preJuizo 

das pela Legislação Federal e 

das normas financeiras estabeleci-
' 

na Lei Organica Municipal. 
. - . 

Paragrafo 12 - O montante das despesas nao devera ser superior 

ao das receitas. 
• • 

Paragrafo 22 - As unidades orçamentarias projetarao suas despe -
. -

sas correntes tomando-se por base um índice de inflaçao previsto 
• 

pa.ra o corrente exercicio, considerando os aumentos ou as dimi -

nuiçÕes .de serviços . 
• 

. -

Paragrafo 32 - As estimativas das receitas serao feitas baseadas 

num ·Índice ��evisto nb exercício, e os efeitos das modificações1 
- . -

na legislaçao tributaria, os quais serao objeto de projeto 
' . ' ' ' 

' "  , " 

de 

lei a ser encaminhada a Gamara Municipal ate tres meses antes do 
• 

encerramento do exercício . 
• - -

Paragrafo 42 Os rojetos em fase de execuçao terao prioridade1 

sobre os novos ' ' pr · etos, não podendo ser paralisados sem autor!-
- ' 1 • 

zaçao legislativ 

Ó! 



• • 

Paragrafo 5º - O pagamento do serviço da divida-de ·pessoal e de 
. - -

encargos tera prior.idade sobre as açoes de expansao. 

Parágrafo 6!! - O Município aplic'ará 30% cte sua receit8. resultan­

te de impostos, conforme dispõe o artigo 150 da L. O. M. , priorita 
-

riamente na manutençao e no desenvolvimento do ensino de primei-
• 

ro grau e. pre..,.escola. 
• • 

Art. 3!! Na lei orçamentaria anual sera apresen-

t<:d� a discriminação das de�pesas por categ?ria de - ,prograrpação , 

indicando-se, _pelo menos, para cada uma : 

I - o orçamento � que pertence : 
' 

II - a nat'ureZa àa cteSpeS8., 'Obedecendo a . . ' seguinte claSSificação: 

a) DESPESAS CORRENTES 

- pessoal e encargos sociais 
• 

- juros e encargos da divida 

- outras despesas correntes 
' 

b) DESPESAS DE CAPITAL 

- investimento 

inversões financeiras 
A 

- transferencias de capitaL 

- outras despesas de capital 

Parágrafo 12 � A classificação a que se refere o inciso II cor -

responde aos agrupamE·ntos de elementos da ·natureza da despesa· 
• 

conforme -definir a lei orçamentaria. 
• 

Paragrafo 2º 
. , 

A lei orçamentaria incluira, dentre oUtros, de 

rhonStf.ativoS : 

I - o da reCei ta'. 
. . 

orçamento, que· obedecera ao prêvisto 
- . 

gislaçao federal pertinente e 

II - o dà natureza da despesa 

A 

na Lei Organica Municipal ; 

-

por orgao ; 
' -

' 

na le -

III- o dos sos destinados a manutençao e ao desenvolvimento 

do ensino. 



i? 
�e \ 

fAe{eitlúa .Afwnicijutl de r!ma�lak '"��\�·� 
ESTADO DE SAo PAULO 

-

' ' 

• 

Art. 4º :- O projeto de ._lei orçamentaria sera apre 

sentado com a forma e com o detalhamento descrito nesta lei, na 
- -

legislaçao federal. em vigor e na Lei Organica Municipal. 
- -

Art. 5º -:Na fixaçao das despesas' serao observa -
' 

das a estrutura orçamentaria constante do Anexo I e as priorida-

des do Anexo II. 

Art. 6º - O Poder Executivo, tendo em vista a ca-
º· 

' 

pacidade do Municipio e o Plano Plurianual aprovado pela Lei nº 
' -

380, procedera a seleçao das prioridades dentre as relacionadas' 
' 

no anexo II, integrante desta Lei, e as orçara tomando-se por 

base um Índice de inflaçãO previsto para o corrente exercício. 
' -

Parágrafo Único - Poderão ser incluídos programas nao el encados, 
' ' ' ' ' -.. ' -.. 

desde que financiados com recursos de outras esferas de governo. 
' -

Art. 7º- - O Poder. Executivo podera firmar conve. -

nio, com vigência máxima de um ano, com outras esferas de gover-
' ' 

no, para desenvolvimento de programas prioritarios nas areas de . , 

educação, cultura, 
' 

Municipio. 

' - -

saude e assistencia social, sem onus para o 

Art. a11 - .As despesas de. pessoal do Poder Executi 
-

- ' ' 

vo e Legislativo nao podera ultrapassar o percentual maximo fixa 
- ' 

do na.Constituiçao da Republica . 
• 

Paragrafo 111 - Entende-se como receitas correntes'para efeitos 
' 

de limites do presente artigo, a somatoria das, receitas corren -
' - ' 

tes, proprias da Administraçao, excluidas as receitas oriundas 
-

de convenios . 
• 

Paragrafo 2!! O limite est elecido para as despesas de pessoal 

de que trata este artigo, range as seguintes-despesas : 

- salários ; / 
' 

- obrigações patronais ; 
b1i 



proventos de aposentadoria e· 
-

pensoes. ; 
-

r.emuneraçao de Prefeito e Vice-Prefeito ; 
-

- remuneraçao de Vereadores. 
. -

• 

Paragrafo 3º - A concessao de qualquer vantagem ou aumento de 
- . . , -

remuneraçao alem dos indices inflacionarias, a criaçao de cargos 

ou alteração de estrutura de carrei-ra, bem como a admissão de ' 

pessoal, a qualquer título pela administração, só poderão ser 

feitas se houver prévia dotação 
• 

orçamentaria, suficiente para-
' - . . 

atender as projeçoes de despesas ate o· final do exercicio, obede - . 

cido o limite fixado no artigo. 
• Art. 9º - Na lei orçamentaria, , ' ' ' bem como em suas 

• ' 

alterações, só poderao destinar recursos do Municipio as entida-
. , . 

des de carater filantropice, escolas, creches, fundos e conselhos 

municipais, Liga Caraguatatubense de Futebol, clubes locais que 
• 

representem o Municipio nos Campeonatos Brasileiros e Estaduais. 

Parágrafo 111 - o. prazo para prestação de contas das entidades 
• • 

que recebam recursos do Municipio, :findara no dia 31 de janeiro 

do ano posterior. 
. - . 

Paragrafo 22 - Fica vedada a concessao de ajuda financeira as en 
- . 

tidades que nao prestarem contas dos recursos anteriormente rece 

bidos, assim como os que r.ao tiverem as suas contas aprovadas pe 

lo EXecut'ivo Municii)al. 

• • 

ate o proximo 
• 

• • 

Art. 10 - O Poder Legislativo devera encaminhar ' 
' ' dia 30 de setembro ao Poder Executivo, sua propos-

ta orçamentaria. 
• Art . - Esta Lei entrara em vigor na data de 

disposições 
• 

em contrario. 
-

sua publicaçao, revo 

06 de julho de 1995. 

JOS_ , � W;;MBINI 
MUNICIPAL 
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